
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.235 - RJ (2011/0066419-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO SANTOS AMARAL 
ADVOGADO : ALEXANDRE JOSÉ DE QUINTAL DIAS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. MILITAR PORTADOR DO VÍRUS HIV. 
INCAPACIDADE DEFINITIVA. REFORMA. POSSIBILIDADE. 
1. A discussão trazida nos autos refere-se ao direito de reforma por incapacidade 
definitiva do militar portador do vírus HIV, ainda que assintomático.  
2. O Tribunal de origem concluiu que: "a sorologia positiva do vírus da 
imunodeficiência adquirida (HIV) em si não acarreta prejuízo à capacidade 
laborativa de seu portador".
3. O acórdão a quo está em desacordo com a orientação jurisprudencial do 
Superior Tribunal de Justiça, de que o militar portador do vírus "HIV" tem o 
direito à reforma ex officio por incapacidade definitiva, com a remuneração 
calculada com base no posto hierarquicamente imediato, independentemente do 

grau de desenvolvimento da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida – AIDS.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de junho de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO SANTOS AMARAL 
ADVOGADO : ALEXANDRE JOSÉ DE QUINTAL DIAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial 

(fls. 266-268, e-STJ).

A agravante sustenta a impossibilidade de análise, pelo STJ, da incapacidade 

laborativa do servidor, ante o óbice da Súmula 7/STJ, que veda o reexame de provas. 

Assevera:

(...) as circunstâncias fático-probatórias foram determinantes para 
que o TRF da 2ª Região aferisse a existência de capacidade laborativa do 
agravado.

Sendo assim, conforme ventilado nas contrarrazões da União, há 
uma flagrante impossibilidade de revolvimento da questão pelo STJ, em razão do 
óbice da súmula 7 desta corte (fl. 276, e-STJ). 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do feito à 

Turma.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.6.2011.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor. 

In casu, o Tribunal de origem concluiu que "a sorologia positiva do vírus da 

imonudeficiência adquirida (HIV) em si não acarreta prejuízo à capacidade laborativa de seu 

portador".

O acórdão a quo está em desacordo com a orientação jurisprudencial do 

Superior Tribunal de Justiça, de que o militar portador do vírus "HIV" tem o direito à reforma 

ex officio por incapacidade definitiva, com a remuneração calculada com base no posto 

hierarquicamente imediato, independentemente do grau de desenvolvimento da Síndrome de 

Imunodeficiência Adquirida - AIDS.

Confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. MILITAR PORTADOR DO VÍRUS 
HIV. REFORMA. POSSIBILIDADE. ENUNCIADO Nº 83 DA SÚMULA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. É firme o constructo jurisprudencial no entendimento de que o 
portador do vírus HIV, ainda que assintomático, é considerado incapaz 
definitivamente para o serviço militar, fazendo jus à reforma prevista em lei, 
conforme preceitua o artigo 1º, inciso I, alínea "c", da Lei nº 7.670/1988.

2. "Não se conhece do recurso especial, pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."  
(Súmula do STJ, Enunciado nº 83).

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1289835/RS, Rel. Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 04/06/2010)

ADMINISTRATIVO. MILITAR. PORTADOR DO VÍRUS 
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HIV. INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA FINS DE REFORMA.
1. Esta Corte assentou compreensão de que faz jus à reforma o 

portador do vírus do HIV, ainda que assintomático, por ser considerado 
definitivamente incapaz para o serviço militar.

2. Agravo regimental a que se nega provimento
(AgRg no Ag 1232677/RS, Rel. Ministro HAROLDO 

RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA 
TURMA, julgado em 05/04/2010, DJe 14/06/2010)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR. PORTADOR ASSINTOMÁTICO DO VÍRUS HIV. 
INCAPACIDADE. SERVIÇO MILITAR. REFORMA.

1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento firmado no 
sentido de que, "o portador do vírus HIV, ainda que assintomático, é considerado 
incapaz definitivamente para o serviço militar, fazendo jus à reforma prevista em 
lei, conforme preceitua o artigo 1º, I, "c", da Lei n. 7.670/1988." (AgRg no REsp 
977.266/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
19/02/2009, DJe 04/05/2009) 2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 1203508/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 16/11/2009)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0066419-0 REsp 1.246.235 / RJ

Números Origem:  200651010317434  200751010317434  200801010013356

PAUTA: 21/06/2011 JULGADO: 21/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS ALBERTO SANTOS AMARAL
ADVOGADO : ALEXANDRE JOSÉ DE QUINTAL DIAS
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Reforma

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO SANTOS AMARAL
ADVOGADO : ALEXANDRE JOSÉ DE QUINTAL DIAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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